MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  E TECNOLÓGICA

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA

CONSELHO DIRETOR
MINUTA  proposta 10-    
RESOLUÇÃO nº.     ,  de                      de 2008.

O CONSELHO DIRETOR DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º do Anexo da Portaria nº 1.125, de 27/11/2007, 

CONSIDERANDO

A necessidade de regulamentar no âmbito desta Instituição, a normatização das Atividades de Extensão em consonância com o Decreto no 5205 de 14 de setembro de 2004 e a Lei no 8.958 de 20 de dezembro de 1994.   

R E S O L V E:

CAPÍTULO I  -   
Da definição de Extensão
Art. 1º A Extensão é um processo educativo, cultural e científico que, articulado de forma indissociável ao ensino e à pesquisa,  viabiliza a relação transformadora entre o CEFET-SC e a sociedade. 

CAPÍTULO II  -   
Das Atividades de Extensão
Art. 2º São consideradas como Atividades de Extensão no CEFET-SC as ações que envolvam cursos de formação inicial e continuada (FIC),  consultorias, assessorias, eventos, trabalhos tecnológicos,  cessão ou locação de espaço físico, produção e publicação e outras afins, propostas individual ou coletivamente pelos servidores, realizadas com envolvimento de parceiros internos ou externos.

CAPÍTULO III  
Das definições das atividades de Extensão

Art. 3º Consideram-se como:
1) Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC) o conjunto articulado de ações pedagógicas de caráter teórico e/ou prático, presencial ou à distância, planejado e organizado de maneira sistemática, objetivando a educação continuada por meio da socialização do conhecimento acadêmico, com carga horária e ementa definida, e poderá ser ofertado de forma modular para diferentes turmas e processo de avaliação formal.
     A oferta dos cursos de FIC, que não envolvam a participação de parceiro externo fica sob a total responsabilidade da Chefia de Departamento de Desenvolvimento de Ensino, sendo que  divulgação dos mesmos fica por conta da Coordenadoria de Apoio as  Relação Externas (CARE) de cada unidade.
     A supervisão, o registro e a certificação dos Cursos de Educação Continuada serão de responsabilidade do Departamento de Desenvolvimento de Ensino da Unidade (DDE) em que o curso foi autorizado.  
2) Consultoria e/ou Assessoria: é a atividade caracterizada por etapas claras de ação, como a investigação ou levantamento de informações, a identificação ou constatação de causas, o estudo de alternativas viáveis, a proposição de soluções e, em alguns casos o acompanhamento e assessoramento na implementação das medidas recomendadas para solucionar os problemas existentes na organização.
3) Eventos: as ações de interesse técnico, social, científico, esportivo e artístico: campanha de difusão cultural, campeonato, ciclo de estudos, circuito, colóquio, concerto, conclave, conferência, congresso, conselho, debate, encontro, espetáculo, exibição pública, exposição, feira, festival, fórum, jornada, lançamento de publicações e produtos, mesa redonda, mostra, olimpíada, palestra, recital, semana de estudos, seminário, simpósio, torneio, entre outras manifestações.

4) Projetos tecnológicos: são atividades que visam à participação de servidores no desenvolvimento tecnológico das comunidades, por meio de projetos de pesquisa e desenvolvimento de produtos e processos, em investigação científica e tecnológica, bem como na geração de oportunidades para o desenvolvimento de dissertações e teses em parceria com as empresas. 
5) Cessão ou locação de espaço físico: é a disponibilização do espaço físico do CEFET-SC à instituições públicas ou privadas,  a qual será regulamenta por meio de resolução específica.
6) Produção e publicação: a elaboração de produtos acadêmicos, tais como livros, apostilas, cartilhas, vídeos, filmes, softwares, CDs, cassetes e outros.

CAPÍTULO III
Dos objetivos das atividades de Extensão

Art. 4º As atividades de Extensão do CEFET-SC visam: 
a) Propiciar a participação dos servidores nas ações integradas com as administrações públicas, em suas várias instâncias, e com as entidades da sociedade civil;
b)  Buscar interação sistematizada do CEFET-SC com a comunidade em geral e com os setores produtivos em particular;
c)  Contribuir para o desenvolvimento da sociedade e dela buscar conhecimentos e experiências para a constante avaliação e vitalização da pesquisa e do ensino; 
d)  Integrar o ensino e a pesquisa com as demandas da sociedade, buscando o comprometimento da comunidade acadêmica com interesses e necessidades da sociedade, em todos os níveis, estabelecendo mecanismos que inter-relacionem o saber acadêmico ao popular;
e) Incentivar a prática acadêmica que contribua para o desenvolvimento da consciência social e política, formando profissionais-cidadãos;

g) Participar criticamente das propostas que objetivem o desenvolvimento regional, econômico, social e cultural.
CAPÍTULO IV

Da iniciativa, participação,  intermediação e execução das atividades de Extensão.
Art. 5º. As atividades de extensão poderão ocorrer a partir de iniciativas de docentes, e/ou de Técnicos Administrativos pertencentes ao quadro permanente do CEFET-SC, ou de discentes regularmente matriculados nos cursos do CEFET-SC.
a) As propostas de desenvolvimento das atividades de extensão originar-se-ão a partir de demandas da comunidade, do setor produtivo,das instituições governamentais e das unidades do CEFET-SC.

b) A intermediação de qualquer das atividades de Extensão entre o CEFET-SC e o parceiro externo será de responsabilidade da CARE, com a anuência do respectivo Diretor da Unidade e do Diretor de Relações Externas (DRE). 

c) A aprovação de execução das atividades de extensão, que envolvam docentes, TA’s, discentes, espaço físico ou infra-estrutura do CEFET-SC será executado mediante a aprovação prévia do projeto de extensão, que deverá ser encaminhado a DRE no prazo máximo de 10 (dez) dias antes do início das atividades.
d) A DRE terá até 7 (sete) dias para aprovação projeto de atividades de extensão. 

e) A Unidade de Ensino ou o Departamento Acadêmico apresentará à DRE a proposta de atendimento, indicando o docente ou servidor administrativo responsável pela atividade, o qual ficará caracterizado como coordenador de Projeto de  Extensão. 
f) Consideram-se como  requisitos necessários para a execução de atividades de extensão no CEFET-SC: apresentação da proposta a CARE, via projeto de extensão, com a tramitação e aprovação nas instâncias mencionadas no projeto.
g) O projeto de extensão deverá seguir a seguinte tramitação: Interessado, Protocolo, Diretor da Unidade CARE, Chefe de Departamento Acadêmico/Gerente/ Coordenador de Curso/ de Ensino, Diretor da Unidade, Diretor da DRE, com a devolução ao Diretor da Unidade. .
h) O início das atividades de extensão está condicionado à prévia aprovação pelos gestores internos, e quando envolver parceiros externos, a necessidade de assinatura de convênios e contratos. 
i) O projeto de extensão deverá ter um Coordenador, que será o responsável pela apresentação, execução, avaliação e prestação de contas. 
j)   Alunos do CEFET-SC, na condição de voluntários, poderão participar de atividades de extensão desde que atendam às exigências previstas na Lei.  

k) Os Centros Acadêmicos poderão propor atividades de extensão, desde que esteja sob a coordenação de um docente do CEFET-SC, da respectiva área de conhecimento.
CAPÍTULO V

Do Acompanhamento das atividades de Extensão

Art.6. O acompanhamento da Atividade de Extensão dar-se-á pelo coordenador do projeto, que enviará ao término ou trimestralmente, via email,  à respectiva CARE o relatório das atividades desenvolvidas na sua Unidade.

a)
Cabe à Coordenadoria de Apoio às Relações Externas encaminhar, , um relatório, semestralmente, ao Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), das atividades de extensão em desenvolvimento . 


b) No término de execução de projeto cabe a CARE o envio do relatório técnico/financeiro ao CEPE (Câmara de Extensão) no prazo de até 30 (trinta) dias de seu término.


c) A participação de servidores nas atividades de extensão deve constar nos planos e relatórios departamentais ou coordenações.

CAPÍTULO VI  
 Atribuições da Coordenadoria de Apoio às  Relações Externas  (CARE)

Art. 7º Cabe à CARE apresentar, intermediar e propor atividades de extensão entre  o setor produtivo e a sociedade civil, desde o processo de divulgação, negociação e estabelecimento do convênio ou de contrato entre as partes.  

Art. 8º Cabe à Coordenadoria de Apoio às Relações Externas a interação entre o CEFET-SC  e a sociedade em geral na perspectiva de viabilização de atividades de extensão.

Art. 9º É de responsabilidade da Coordenadoria de Apoio às Relações Externas à  expedição de certificados aos docentes, palestrantes, coordenadores e participantes de atividades de extensão, exceto os cursos de FIC, os quais serão de responsabilidade do Departamento de Ensino da respectiva Unidade.

CAPÍTULO VII   -  
Da participação de servidores do CEFET-SC em atividades de Extensão, das formas de remuneração  e da composição na carga horária.
Art. 10º É vedada aos servidores públicos federais a participação nas atividades de extensão, durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, excetuada a colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade e que essas atividades não interfiram no cumprimento de suas atribuições funcionais, acadêmicas e contratuais.
Parágrafo primeiro;

Para o exercício  de atividades esporádicas, o servidor poderá solicitar no máximo 480 (quatrocentos e oitenta) horas pelo período de 12 meses consecutivos.

 Parágrafo segundo:

A carga horária anula dedicada á  prestação de serviços esporádicos não poderá ultrapassara à  16 (dezesseis) horas semanais. 
a. A participação na atividade de extensão, remunerada ou não, comporá  a parcela  da carga horária do servidor, não excedendo o limite de 20(vinte) horas semanais.

b. As atividades de extensão, quando remuneradas, não comporão a parcela da atividade de ensino.
c. As atividades de extensão, quando não remuneradas, poderão compor a parcela da atividade de ensino, conforme regulamentação descrita na  resolução que trata das atividades docentes.
d. A forma de remuneração do servidor coordenador ou executor do Projeto será por meio de Bolsa de Extensão ou Direito Autoral.
e. O fomento à bolsa de extensão será subsidiado por meio de cotas de projeto de extensão, recursos do CEFET-SC, convênios, contratos e de recursos de programas governamentais.  

f. A bolsa de extensão constitui-se em um instrumente financeiro de apoio à execução de projetos desenvolvidos em interação com os diversos setores da sociedade. 
g. As bolsas de extensão concedidas são isentas de imposto de renda e não integram a base de cálculo de incidência da contribuição previdenciária. 

h. Tomar-se-á o valor de referência de remuneração de hora destinada ao projeto de extensão, um cento e sessenta avos do valor da bolsa de Extensão, nível 1, de longa duração do CNPq.
CAPÍTULO VIII

Do banco de Talentos

Art. 11º O banco de Talentos é o espaço de divulgação de ofertas de atividades de extensão do CEFET á comunidade. Estas atividades serão divulgadas por via digital e folder. 

Parágrafo único:  
O Banco de talentos objetiva organizar e disponibilizar atividades, potencialidades e recursos humanos, por meio da Intranet, e socializá-los á comunidade externa. 
CAPÍTULO IX
Das Atribuições do Coordenador de Extensão e do Coordenador de Apoio às Atividades de Relações Externas
Art. 12ºAs atividades de extensão devem ser coordenadas por servidor do CEFET-SC com escolaridade, mínima  de nível superior e do quadro permanente do CEFET-SC.  

 Art. 13º São atribuições do Coordenador das atividades de extensão:

I  -  identificar as necessidades e propor atividades de extensão;

II - buscar articulação da atividade de extensão com outras atividades desenvolvidas no CEFET-SC  ou na sociedade;

III - coordenar e supervisionar o desenvolvimento  das atividades de extensão;

IV - supervisionar o trabalho de bolsista de extensão e alunos voluntários, vinculados aos programas e projetos;

V – apresentar os relatórios das atividades realizadas para apreciação no âmbito departamental, que os encaminhará à Câmara de Extensão;

VI - submeter à aprovação das instâncias competentes, a prestação de contas decorrentes, à câmara de extensão,  de convênios e cooperações quando houver.

VII - zelar pelos equipamentos e materiais adquiridos e/ou colocados a disposição para a realização da atividade, devolvendo-os as respectivas áreas depois de cessadas estas atividades.

VIII - encaminhar ao CEPE, semestralmente relatórios das atividades de extensão, , cujos relatórios deverão ser encaminhados semestralmene.
VIII - dar orientação na elaboração de programas e projetos, na captação de recursos, bem como apoio aos serviços de divulgação das atividades de  extensão, observadas as disponibilidades de recursos e a legislação em vigor. 

